Ao  Ilustríssimo Senhor Pregoeiro  
DA SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico SRP 032/2023   - Processo Licitatório nº 57369/2023

O Sr. Matheus Gomes Arantes, inscrito Rg nº 27007741-5 e Cpf nº 143.506.467-44, tendo como e-mail: matheusgarantes@hotmail.com, no uso da suas prerrogativas de cidadão, conforme dispõe o Edital em seu  item 26.1, vem através deste oferecer, 
IMPUGNAÇÃO
ao EDITAL do Pregão em epígrafe a fim de corrigir vícios contidos no ato convocatório que comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela, amparada no disposto no decreto 3.555/2000, na lei 10.520/2002 e no Artigo 41 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, conforme entendimento pacífico e manso de que “Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por tal exigência de forma irremediável”. 
A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigências técnicas feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos: 
EXPOSIÇÃODE MOTIVOS 
A bem da verdade, como cidadão cumpridor das minhas obrigações, não posso permitir que órgãos públicos cometam verdadeiras atrocidades nos processos licitatórios aos quais estão submetidos, principalmente após tempos de Lava Jato e tantos outros absurdos que vemos acontecendo em dano aos cofres públicos. 
Sendo assim, o Impugnante, no exercício do legitimo interesse público vem por meio desta oferecer a presente impugnação ao passo que observa-se que o certame traz consigo cláusulas que comprometem a disputa, assim Administração fica inviabilizada de analisar uma oferta extremamente vantajosa em sua técnica e preço, impossibilitando até mesmo que empresas mais capacitadas para esta contratação possa ser selecionada. 
Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria realização da disputa, limitando o leque da licitação a apenas se não um único, pouquíssimos concorrentes, denotando aos olhos de quem lê, em um verdadeiro e claro aparente DIRECIONAMENTO no objeto licitado, através da falta de isonomia, contrariando todo dispositivo legal em total dissonância com os princípios basilares da administração pública. 
Por ironia do destino, jamais poderia este profissional imaginar que viria a ter que impugnar o tal órgão, principalmente por motivos e deslizes que afrontam decisões consolidadas, sendo lamentável e deprimente vir apresentar tal tipo de ilegalidade.
Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que as matérias-objeto da presente impugnação são questões pacificadas, cabendo lembrar que segundo a própria Administração, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público’ – podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer ato e procedimento adotado em uma licitação que esteja em dissonância com seus preceitos, com a lei e, em especial com o art. 3°, § 1°, inciso I da Lei n°8.666/93. 
Sob esse enfoque, oportuno destacar que o direcionamento em certames licitatórios é assunto diuturnamente tratado por diversos Entes da Federação, sendo rechaçado por todas elas.
Postos esses fatos, em especial os que demonstram possibilidade de aparente direcionamento da licitação em tela, é de reconhecer o fumus boni iuris nas ponderações que serão tecnicamente apresentadas. 
De notar que o prosseguimento do certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja visto que, em princípio, o edital não observa os princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da isonomia entre os licitantes, uma vez que há indícios desconformidade com as relevâncias ao qual se pretende.
Inclusive, não é demais lembrar que a própria Lei n.º 8.666/93 está carregada de tópicos de preocupação, acerca da responsabilização de eventuais responsáveis da disputa por: 
a) imposição de restrições indevidas à ampla concorrência; 
b) elaboração imprecisa de editais e 
c) inclusão de cláusulas que denotam o direcionamento do procedimento licitatório. 
Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que, os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de licitações, além das sanções próprias administrativas previstas, "sujeitam-se à responsabilidade civil e criminal". Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e preferências injustificáveis podem ser enquadradas criminalmente no artigo 90 do Estatuto Licitatório (frustrar mediante qualquer expediente, o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 anos, além de multa).  
Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal perante a sociedade brasileira, operadores do direito, e PRINCIPALMENTE AGENTES PÚBLICOS, pois constituem proteção ao sagrado interesse público maior – RAZÃO ESTA SUFICIENTE A PROCLAMAR A RETIFICAÇÃO DO EDITAL NO TOCANTE ÀS EXIGÊNCIAS QUE EXTRAPOLAM OS COMANDOS LEGAIS, COMO SERÁ DEMONSTRADO ASEGUIR: 
DOS MOTIVOS AO REFAZIMENTO DO EDITAL 
O exame acurado do edital revela que, não obstante o órgão licitante tenha se apoiado em premissas de “estipular parcelas de maior relevância ” porém o que se observa, é que tais itens da planilha, não comprova real necessidade para determinar a CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL dos licitantes. 
Mesmo que se queira argumentar que “não esta direcionado” pelo fato do permitir que outro fornecedor entregue seus serviços com a mesma capacidade de armazenamento existente no legado, incorre em grave falta quanto princípio da isonomia, princípio basilar no ordenamento jurídico que rege os processos administrativos e licitatórios. Portanto, deve-se considerar que o processo esteja direcionado, pois ferindo a isonomia e a impessoalidade o mesmo direciona o certame. 
Ora senhores, logo, nas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, é dever da Administração apresentar a motivação do porque das escolhas que toma, uma vez que a opção de determinados itens, como de maior relevância, em tópicos muito especializados podem acarretar na redução do universo da disputa.
 Deve-se lembrar ao gestor público, que ele está sujeito à legislação e decisões prolatadas por intermédio de acórdãos e resoluções dos órgãos maiores de controle, visto estar utilizando recursos públicos para a contratação. Ressalte-se que tais órgãos foram dotados de competência para avaliar os atos praticados em toda a sua extensão, com possibilidade de questionar a decisão sob o aspecto da eficiência, da economicidade, da legalidade e da legitimidade. 
As exigências acima descritas comprometem a ampliação da disputa e por consequência a seleção da proposta mais vantajosa. Reza a Constituição Federal, de forma peremptória, em seu artigo 37, incisoXXI:
Art. 37 "XXI/ CF de 1988 - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".  
Também o artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93 veda expressamente a restrição ao caráter competitivo:  
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. § 1º É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de1991; 
CONFORME ESCLARECE O AUTOR MARÇAL JUSTEN FILHO, A LEI Nº 8.666/93 BUSCOU “EVITAR QUE AS EXIGÊNCIAS FORMAIS E DESNECESSÁRIAS ACERCA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA CONSTITUAM-SE EM INSTRUMENTO DE INDEVIDA RESTRIÇÃO À LIBERDADE DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO. (...) A REGRA GERAL É SEMPRE A MESMA: NÃO PODERÃO SER IMPOSTAS EXIGÊNCIAS EXCESSIVAS OU INADEQUADAS.” 
EXIGÊNCIAS DESARRAZOADAS NÃO PODEM SER LEGITIMADAS SOB O ARGUMENTO DE QUE A ADMINISTRAÇÃO NECESSITA DE SEGURANÇA MAIOR DO QUE A EFETIVAMENTE NECESSÁRIA À EXECUÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO, sob pena de ofensa ao texto constitucional, que autoriza apenas o mínimo de exigências, sempre alicerçadas em critérios razoáveis.
 Conforme citado acima, o amplo espectro  da ação do controle pelos Tribunais, extrapola o até então inquestionável mérito do ato administrativo, para verificar não só a sua conformidade com o interesse público, mas também quanto a ser a prática a melhor forma de satisfazê-lo ou não. Nesse mesmo diapasão, encontramos mais uma vez a manifestação de Marçal Justen Filho: 
“(...) não é possível a Administração invocar algum tipo de presunção de legitimidade de atos administrativos para transferir ao particular o ônus de prova extremamente complexa. Assim o é porque foi a Constituição que determinou a admissibilidade apenas das exigências as mais mínimas possíveis. Portanto, quando a Administração produzir exigências maiores, recairá sobre ela o dever de evidenciar a conformidade de sua conduta em face da Constituição. Mas há outro motivo para isso. É que, se a Administração impôs exigência rigorosa, fê-lo com base em alguma avaliação interna. Em última análise, a discricionariedade na fixação das exigências de qualificação técnico operacional não significa que a Administração possa escolher as que bem entender. (grifosnossos)
 A escolha tem de ser resultado de um processo lógico, fundado em razões técnicas. Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, à Administração revelar publicamente os motivos de sua decisão. 
Depois, conduz à aplicação da teoria dos motivos determinantes. Ou seja, se a Administração tiver avaliado mal a realidade, reputando como indispensável uma experiência que tecnicamente se revela dispensável, seu ato não pode prevalecer.” (in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, Dialética, 7ª edição, p.337). 
Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as exigências do edital devem estar voltadas à seleção da proposta mais vantajosa, sem, no entanto, restringir injustificadamente a competitividade: “o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas desnecessárias ou inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do certame. 
Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, autoriza o estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, desde que indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou desarrazoados iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da universalidade de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal determinou apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. 
Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado indevidamente a qualificação técnica dos interessados em contratar, reputando como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos.” Resta evidente que o Edital merece revisão a fim de se evitar a restrição ao caráter competitivo no caso em tela, com a alteração das exigências que restringem injustificadamente a competitividade do certame, através de uma clara e evidente falta de isonomia. Ao fazer, e o pior, manter, um EDITAL DIRECIONADO e VICIADO poderá estar servindo a fins escusos do mercado, principalmente por se tratar de uma ATA DE REGISTRODE PREÇOS.
ANÁLISE TÉCNICA DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA PARA HABILITAÇÃO
A Administração ao estipular seus critérios de parcelas de maior relevância (operacional e técnica), não parece ter observado a legislação como já discorrido acima. Esta relevância deve guardar similaridade (não igualdade) e ainda nesta escolha, a equipe técnica deve se atentar para os graus de expertises necessárias para cobrança de tais relevâncias. 
Vejamos os itens: 
· A planilha apresenta quantitativos onde as unidades estão fracionadas, como exemplo, o item de relevância “JANELA DE LEI”, deverão ser comprovadas 28,5 unidades e ainda há que se perguntar, que relevância operacional, ou dificuldade há de uma empresa que trabalha com manutenção predial, colocar Janelas e porque de lei?
· Igualmente a situação de unidade fracionada podemos citar os itens 09; 30; 32; 103; 217;  211 (...)
· No que tange a “Item de relevância financeira” – ter mão de obra de Engenheiro Civil e totalmente sem nexo, uma vez que toda empresa de engenharia civil apresenta tal profissional em seus quadros. 
· Item 206 – “Painel de Fechamento Interno”, isso é uma colocação que não gera nenhuma dificuldade técnica, pois não é construtiva. Será um direcionamento para alguma empresa que tenha tal quantidade desse item???
· OS ITENS DE Relevância FINANCEIRA: 
A) item 103 (Janela de madeira de lei), não são os mais importantes, já que o valor é de R$ 180.843,90 (cento e oitenta mil, oitocentos e quarenta e três reais e noventa centavos. Qual a dificuldade de colocação dessa janela? Repito.
B) Item 104 (laje pré moldada) no valor de R$ 198.043,65 e este não foi colocado como item de relevância financeira.
Aqui, citou-se alguns exemplos e não é que não se entenda a necessidade das relevâncias, PORÉM há que se guardar atenção a ESPECIFICIDADES EXTREMAS, como, tinta látex, pintura sobre concreto liso, dentre outros termos e minuciosamente ter cuidado quando a habilitação dos participantes do referido certame. Assim a Administração não tem liberdade para exigir qualificação quando a atividade a ser executada não apresentar complexidade nem evolver graus mais elevados de aperfeiçoamento.
Cabe destacar, ainda, que além dos limites relacionados ao valor estimado da contratação, a Administração não poderá exigir que a experiência anterior a ser comprovada pelo licitante seja idêntica ao objeto licitado, por ferir o princípio da competitividade do certame.
Sobre o tema, destaca-se o entendimento doutrinário de Marçal Justen Filho (p. 733):
(...) não há cabimento em impor a exigência de que o sujeito tenha executado no passado obra ou serviço exatamente idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito que executou obra ou serviço idêntico preenche os requisitos para disputar o certame e deve ser habilitado. Mas também deve reconhecer que a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por meio de execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos. Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito comprove experiência anterior na execução de um objeto exatamente idêntico àquele licitado - a não ser que exista alguma justificativa lógica, técnica ou científica que de respaldo a tanto. (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 8.666/1993 - 18.ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019.)
CONCLUSÃO 
Conforme explicitado, os fundamentos técnicos e jurídicos que fundamentam a presente peça tem a musculatura necessária para direcionar esta I. autoridade à retomada da lisura do processo, como restabelecimento da isonomia. Assim, cabe à Administração ir ao encontro das determinações da lei e da jurisprudência .
Desta forma, impõe que, antes de realizado o referido certame, o Pregoeiro submeta o referido edital para real analise sob o prisma realmente técnico.
Não podemos consentir que depois de notórios escândalos nacionais, como a operação Lava Jato, Mensalão e muitos outros, ainda vivenciemos a elaboração e manutenção de editais licitatórios de forma direcionada a determinados concorrentes do mercado, com total falta de isonomia quanto aos demais fornecedores. 
Desse modo, face à remansosa jurisprudência aplicada e vasta doutrina que apoia a ampla competitividade, outra solução não há senão o acolhimento das razões acima elencadas, para que o edital em espécie seja reformulado. 
DO PEDIDO 
Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, este Impugnante, requer, com supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça, para que o ato convocatório seja retificado no assunto ora impugnado DETERMINANDO-SE: 
1. A reformulação do referido edital para permitir da participação de outros licitantes, de forma ISONÔMICA e apresentar relatório detalhado das escolhas das referidas relevâncias.
3 4. Que as adequações no Termo de Referência e Edital sejam de forma a se recuperar a característica essencial da disputa, sem os graves indícios de aparente direcionamento do certame. 
Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer à autoridade competente, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro.
 Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não modificado o dispositivo editalício impugnado, TAL DECISÃO CERTAMENTE SERÁ ENCAMINHADA COMO REPRESENTAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

Termos em que Pede Deferimento

Cabo Frio, 17 de janeiro de 2024.



Matheus Gomes Arantes
Impugnante






















